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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

              

Neste estudo de caso, cuja questão central foi identificar o modo pelo qual o Projeto 

TAMAR promove o desenvolvimento local, em  pequenas comunidades litorâneas, verificou-

se, em primeiro lugar, que essa forma de atuação varia de acordo com as distintas realidades de 

cada comunidade. O processo de desenvolvimento local, baseado no paradigma do 

ecodesenvolvimento, com suas premissas de sustentabilidade, é lento, de médio e longo 

prazos. Assim, ao observar as idiossincrasias de cada comunidade abordada na pesquisa, 

conseguiu-se reunir os elementos para a afirmação acima. 

 

Nas regiões com menores oportunidades, constatou-se que o Projeto TAMAR assume o 

papel de “agente catalisador” do processo de desenvolvimento local e que, inicialmente, atuou 

promovendo alternativas econômicas diretas e valorização cultural, a exemplo da situação 

verificada na comunidade de Pirambu, em Sergipe. Em locais que se encontram em estágio 

mais avançado, a organização, após gerar alternativas econômicas, transforma-se também em 

ator, conduzindo a realização de fóruns comunitários voltados para a elaboração de plano 

participativo de desenvolvimento integrado e sustentável, para as populações situadas no 

entorno de unidades de conservação, como observado na comunidade da Vila de Regência, no 

Espírito Santo. Nas regiões com maiores oportunidades, onde a estratégia de planejamento 

governamental foi centrada na valorização da beleza cênica, associada à preservação das 

características ambientais para promover o ecoturismo, o Projeto TAMAR, através dos centros 

de visitantes, passa a integrar essa estratégia, tendo papel relevante na movimentação da 

economia desses locais. São os casos do Arquipélago de Fernando de Noronha, em 

Pernambuco, e da Vila de Praia do Forte, na Bahia, em que a organização passou a fazer parte 

do contexto de cada planejamento, mediante a prestação de serviços especializados, que lhe 

permitem angariar recursos para promover a continuidade das ações de conservação das 

tartarugas marinhas e de outras atividades institucionais: alternativas econômicas sustentáveis, 

programas educativos e a valorização cultural.    

 

A resposta à questão central deste estudo foi orientada por quatro pressupostos, a seguir 

avaliados. 
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O Primeiro Pressuposto 

 

 No que diz respeito ao primeiro pressuposto deste estudo de caso, ou seja, de que o 

Projeto TAMAR atua de forma direta através de ações realizadas pela instituição, pode-se 

afirmar que foram transpostos os primeiros obstáculos que surgiram na sua trajetória, como se  

percebe pelas considerações a seguir.  

 

A geração direta de oportunidades de emprego voltadas para a população local fez com 

que as reações de animosidade ao Projeto — surgidas na ocasião em que tiveram início as 

ações de conservação das tartarugas marinhas, uma vez que esse recurso natural  era 

freqüentemente  utilizado como alimento pelos moradores das  comunidades — fossem quase 

que eliminadas.  Essa situação é explicitada nos extratos das histórias de vida dos membros das 

comunidades de Pirambu  (SE), Vila de Praia do Forte (BA) e Vila de Regência (ES). Com o 

imbricamento “Projeto TAMAR-Comunidade”, surgiram novos processos de inclusão social. 

A população local foi se integrando na execução das atividades institucionais, passando então 

a participar ativamente da execução das atividades institucionais. Num primeiro estágio, a 

inclusão social ocorreu vinculada às atividades de conservação das tartarugas marinhas, 

através dos tartarugueiros. Em seguida,  foi estendida às pessoas que passaram a atuar nos 

diversos grupos produtivos ligados às alternativas econômicas e, em estágio mais avançado, a 

partir da implantação dos centros de visitantes, surgiram os grupos de prestação de serviços, 

ligados ao atendimento de turistas.  

 

Dos depoimentos obtidos na Vila de Regência (ES), pôde-se inferir que as pessoas 

vinculadas ao Projeto TAMAR já começaram a alcançar uma melhoria de qualidade de vida, 

efeito direto do processo de inclusão social. Entendemos que essa melhoria, apesar de não ser 

explicitada abertamente nos depoimentos dos outros entrevistados, vem também se verificando 

nas demais localidades abordadas nesta pesquisa, tendo-se registrado afirmações que destacam 

a conciliação  das atividades de conservação das tartarugas marinhas com a geração de 

oportunidades de trabalho para as pessoas das próprias comunidades. Efetivamente, vem-se 

verificando uma distribuição de renda, já que as pessoas passam a dispor de remunerações 

regulares, e também uma ascensão social, uma vez que isso faz com que se destaquem, em 

locais historicamente desprovidos de alternativas econômicas, onde a grande maioria da 

população vive, muitas vezes, imersa na economia informal. 

 



 205

O Segundo Pressuposto 

 

O segundo pressuposto da pesquisa, o de que através das estratégias institucionais cria-se 

o ambiente para estimular a realização de atividades paralelas, é aqui confirmado, tendo-se 

verificado que o Projeto TAMAR, ao internalizar em sua missão institucional o paradigma do 

ecodesenvolvimento, deu origem a novas formas de ação com a incorporação das questões 

sociais à dimensão ambiental. Foram assim provocadas mudanças organizacionais internas, 

resultando na transformação de um projeto estritamente ambientalista em um programa 

socioambiental. As ações do Projeto TAMAR passam a ter característica interdisciplinar, com 

os gestores das suas  bases operacionais passando a desenhar estratégias para promover a 

implementação de grupos produtivos com base nas vocações naturais de cada localidade. 

Inicialmente essas estratégias foram concebidas como ações isoladas, como se percebe pelas 

observações do representante de Pirambu, que destaca o desencadeamento do processo de 

difusão de técnicas de maricultura - cultivo de ostras -  entre os pescadores artesanais, 

inserindo na realidade local os critérios da sustentabilidade ambiental. Em etapa posterior 

foram iniciados, em pequena escala, processos integrados de produção e venda que, ao longo 

dos anos, se transformaram em cadeia socioprodutiva. Com a transferência de produtos e de 

recursos financeiros entre as bases operacionais surgiram condições de sustentar, 

simultaneamente, as oportunidades de emprego em locais distintos, nas áreas com vocação 

turística e nas áreas com vocação para a realização das atividades diretamente produtivas. 

 

A importância desse processo pode ser apreendida com a leitura dos depoimentos dos 

representantes das quatro comunidades, que destacaram a estratégia sistêmica de produção e 

venda como catalisador da geração de oportunidades de emprego nas comunidades locais, o 

que veio a se transformar em uma das principais fontes de geração e captação de recursos da 

organização.   
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O Terceiro Pressuposto 

 

O terceiro pressuposto deste estudo de caso, incentivar a formação de capital social, não 

pôde  inteiramente confirmado, embora se considere que venha a se dar como uma evolução 

natural das atividades realizadas pelo Projeto TAMAR junto às comunidades. Entretanto, até o 

momento, as condições históricas das comunidades observadas nesta pesquisa, à exceção de 

Fernando de Noronha, por sua localização geográfica singular, caracterizam-se ainda pela 

dominação por oligarquias locais e estruturas institucionais ainda defasadas no tempo, típicas 

do interior do Brasil. Tais características deram origem a vazios extraordinários - gaps - para a 

formação de capital social endógeno. Como conseqüência, apesar de se ter verificado um certo 

senso crítico local, não chega a ser percebido o empoderamento das comunidades analisadas e 

as vontades difusas não se transformam (pelo menos em parte considerável) em ações.  Nesse 

contexto, o Projeto TAMAR torna-se o ator a incentivar a construção do capital social nos 

tecidos comunitários, com a formação de laços de confiança entre as lideranças, formadores de 

opinião e representantes das organizações locais. Ressalte-se que, em todas as entrevistas, foi 

destacado o apoio do Projeto TAMAR às diversas organizações locais. Entretanto, a estratégia 

assistencialista, muitas vezes assumida pelas organizações locais, pode ser considerada uma 

resistência à consolidação do próprio processo de desenvolvimento local, o qual parece estar 

mais próximo de ser superado na Vila de Regência (ES), mercê da elaboração participativa do 

Plano de Desenvolvimento Local. 

 

O Quarto Pressuposto 

 

De referência ao quarto pressuposto, o de que proporcionaria benefícios indiretos em 

locais com vocação turística, pode-se afirmar que o Projeto TAMAR, ao conseguir transformar 

a imagem da tartaruga marinha em um sinônimo de ambiente “ecologicamente equilibrado”, 

avançou ainda mais, permitindo  à instituição firmar vínculos diretos principalmente com as 

cadeias do turismo de Fernando de Noronha (PE) e Praia do Forte (BA). Essas duas 

comunidades abordadas  transformaram-se em dois importantes destinos de ecoturismo no 

Brasil, sendo que, em Praia do Forte, a tartaruga marinha se transformou em ícone, em 

verdadeiro símbolo da região. Pelas declarações dos representantes dessas duas comunidades, 

ficam patentes as oportunidades de prestação de serviços,  surgidas  para os moradores locais a 
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partir do acesso dos turistas aos centros de visitantes (CVs) do Projeto TAMAR. Ademais, o 

TAMAR, com suas distintas estratégias de atuação, contribuiu para semear a lógica 

ecodesenvolvimentista no país, ao ponto da sociedade brasileira haver transformado a tartaruga 

marinha em uma “espécie-bandeira” da conservação ambiental, com sua imagem hoje 

amplamente difundida. No imaginário social, a tartaruga marinha passou a assumir um papel 

de destacado relevo, transformando-se  em um símbolo de conservação, de meio ambiente 

politicamente correto.  

 

Entre os benefícios indiretos trazidos pelo Projeto TAMAR, ainda no âmbito do quarto 

pressuposto, referira-se o fato de que o TAMAR também contribuiu para que outros projetos 

nacionais, vinculados ao meio ambiente, incluíssem as comunidades locais em suas ações. 

Dada a grande especificidade da organização em estudo, a experiência do Projeto TAMAR não 

pode ser descuidadamente transferida para outros locais, como um modelo generalista.  

 

É certo que o campo de atuação do TAMAR ainda é considerado como uma área nova no 

país e, portanto, sujeita a uma série de percalços, apesar de a lógica do ecodesenvolvimento 

estar sendo incorporada gradativamente nas políticas públicas. As dificuldades do cotidiano, 

como  mostra o próprio ecociclo organizacional do Projeto TAMAR, fazem com que a 

organização esteja em constante “trans...forma...ação”, configurando-se a ação como uma 

forma de transformar, sendo que, simultaneamente, é uma forma transformada. O Projeto 

TAMAR, ao tempo em que é uma ação que transforma, induzindo o desenvolvimento local das 

pequenas comunidades litorâneas abordadas, também está se transformando. É uma 

organização sob a forma de Projeto,  não existindo como um modelo único.  

 

 

Vale ressaltar uma das estratégias adotadas pelo Projeto TAMAR: a de fazer com que os 

gestores das bases operacionais fixem residência nas comunidades situadas no entorno das 

atividades institucionais. Tal estratégia parece ser o primeiro requisito para que programas 

congêneres desenvolvam a capacidade de perceber a realidade de cada local, passo 

fundamental e inescapável para que uma organização inicie um processo de desenvolvimento 

local. É possível ainda incluir uma outra estratégia, o desafio que se apresenta para a própria 
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sustentação do Projeto TAMAR: iniciar o processo da formação de novos gestores, 

pertencentes  às próprias comunidades locais.   

 

Respondida a questão central e repassados os  quatro pressupostos que fundamentaram 

esta pesquisa, acredita-se que também se tenha alcançado os três objetivos inicialmente 

formulados, uma vez que: foram aqui analisados o conceito de desenvolvimento local e sua 

aplicabilidade no Projeto TAMAR, como se  verifica ao longo desta dissertação e, de modo 

mais específico, no capítulo 4;  foram analisadas e inventariadas suas ações e estratégias 

voltadas para a promoção do desenvolvimento local, como visto sobretudo no item 4.7; foi 

verificada a possibilidade, ainda que em termos relativos, de aplicação do modus operandi do 

projeto em pauta para outros casos semelhantes.  

 

Importa ressaltar que todas as conclusões a que se chegou neste estudo têm como limite o 

fato de serem também fruto da observação participante direta, uma vez que o pesquisador, 

além de pertencer ao grupo que ao mesmo tempo investiga, possui vínculos diretos  com a 

organização. Esses fatores podem ter levado o pesquisador, desafortunadamente, a algum viés 

epistemológico,  atuando sobre a sua forma de interpretar a realidade vivenciada durante a 

realização desta pesquisa científica. Com segurança considera-se que a análise não deve 

estancar no ponto em que chegou,   tendo em vista a necessidade de reparar as possíveis 

imperfeições decorrentes da proximidade deste autor com seu tema, mas também do fato de 

não ter sido possível ampliar e aprofundar alguns aspectos, dados os limites desta dissertação. 

Assim, sugere-se como matéria para aprofundamento os tópicos que se seguem. 

 

6.1 Recomendações de Estudos Futuros. 

 

Ao longo da realização deste estudo de caso, foram observados alguns aspectos que, se 

abordados com maior profundidade, resultariam em interessantes contribuições para a 

comunidade científica, o que nem sempre foi possível, por  não se querer desviar o trabalho de 

sua proposta original, inclusive pela rigorosa limitação de tempo. Trata-se, entretanto, de 

assuntos relevantes que podem contribuir para um  maior conhecimento sobre a organização 

ora pesquisada. Dessa forma, apontar-se-ia  como temas para futuros trabalhos: 
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estudo etnoecológico das comunidades inseridas nas áreas de atuação do Projeto 

TAMAR; 

 

Estudos de Efeito da valorização cultural de comunidades locais na conservação 

das tartarugas marinhas; 

 

formação de gestores socioambientais, dentro de uma organização com as 

características do Projeto TAMAR; 

 

interface entre o Estado e o Terceiro Setor,  a partir de organizações híbridas 

como o Projeto TAMAR.   
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